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PARECER AJL/CMT Nº  103/2020.                                 Teresina (PI), 24 de julho de 2020. 

 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária n° 121/2020 

Autor: Ver. Luís André 

Ementa: “Dispõe sobre o reconhecimento da prática da atividade física e do exercício físico, 

ministrados por profissionais de Educação Física, como essenciais para a população, em 

estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como em espaços 

públicos no Município de Teresina-PI e dá outras providências” 

 

 

I – RELATÓRIO: 

 

O insigne vereador acima especificado apresentou o projeto de lei em epígrafe, assim 

ementado: “Dispõe sobre o reconhecimento da prática da atividade física e do exercício físico, 

ministrados por profissionais de Educação Física, como essenciais para a população, em 

estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como em espaços 

públicos no Município de Teresina-PI e dá outras providências”. 

Justificativa anexada. 

Seguindo sistemática do processo legislativo municipal, esta Assessoria Jurídica 

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico. 

É, em síntese, o relatório. 

 

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A 

POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

LEGISLATIVA: 

 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o seguinte: 

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão parecer 

técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara Municipal de 

Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico detentor de cargo de 

provimento efetivo. 

(...) 
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§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em 

orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de 

técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou rejeitado 

pelas comissões. (Texto alterado pela Resolução Normativa nº 101/2016, 

publicada no DOM  nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) 

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo 

parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá. (grifo nosso) 

 

Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão de parecer 

escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento jurídico, 

autorizada por norma deste Parlamento Municipal, trata-se de orientação meramente opinativa. 

Portanto, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas e pelos demais 

membros dessa Casa. 

Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica não substitui a manifestação 

das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania popular 

representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os parlamentares, na 

condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as circunstâncias e nuances 

(questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III – ADMISSIBILIDADE: 

 

Inicialmente, observa-se que o projeto está devidamente subscrito por seu autor, além 

de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, em conformidade com o disposto nos 

arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - RICMT. 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no 

art. 101 da mesma norma regimental. 

Quanto aos demais aspectos concernentes à redação legislativa, cumpre informar a 

competência da divisão de redação legislativa, conforme art. 32 da Resolução Normativa nº. 

111/2018: 
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Art. 32. À Divisão de Redação Legislativa (DRL) compete analisar as 

proposições legislativas prontas para deliberação pelo Plenário da Câmara 

Municipal, no tocante à técnica legislativa; supervisionar a elaboração das 

minutas de redação final, de redação para o segundo turno e de redação do 

vencido das proposições aprovadas pelo Plenário a ser submetida à Mesa, 

nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal; supervisionar a 

revisão dos textos finais das proposições aprovadas terminativamente pelas 

Comissões, procedendo às adequações necessárias em observância aos 

preceitos de técnica legislativa; supervisionar a elaboração dos quadros 

comparativos das proposições em tramitação na Câmara Municipal, em 

cotejo com os textos da legislação vigente, das emendas apresentadas, da 

redação final aprovada e dos vetos; disponibilizar na internet, para acesso 

público, as redações finais, redações para o segundo turno e redações do 

vencido aprovadas pelo Plenário, os textos finais revisados das proposições 

aprovadas terminativamente pelas Comissões e os quadros comparativos das 

proposições em tramitação na Câmara Municipal; e executar atividades 

correlatas, com o auxílio das suas subunidades subordinadas. (grifo nosso) 

 

IV – ANÁLISE SOB OS PRISMAS CONSTITUCIONAL E LEGAL: 

 

A proposição legislativa em epígrafe, com o intuito de efetivar a proteção e defesa da 

saúde, dispõe sobre o reconhecimento, no âmbito do Município de Teresina, da prática da 

atividade física, ministrada por profissionais de Educação Física, como essencial para a 

população, a fim de que possa ser realizada em espaços públicos e estabelecimentos destinados 

a essa finalidade, nos tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes 

naturais. 

Quanto à competência para legislar sobre o tema, a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/1988 estabelece, em seu art. 24, inciso XII, que essa será 

exercida concorrentemente pela União, Estados e Distrito Federal. Eis a sua redação:  

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

(...)  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; (grifo nosso) 

 

A par disso, insta ressaltar que a doutrina majoritária entende que, naquilo que for 

demonstrado o interesse local, o Município pode legislar concorrentemente nas matérias do art. 

24 da CRFB/88, suplementando a legislação federal e a estadual no que couber. Tal argumento 
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encontra respaldo no art. 30, incisos I e II, da CRFB/88 e no art. 12, inciso I, da Lei Orgânica 

do Município de Teresina - LOM, respectivamente: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (grifo 

nosso) 

 

Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, as seguintes atribuições: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 

 

Convém trazer à baila, na mesma ordem de ideias, os ensinamentos expendidos por 

Gilmar Ferreira Mendes:  

A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas federais 

e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, 

como melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais. 

(MENDES, Gilmar Ferreira. et. al. Curso de Direito Constitucional. São 

Paulo: Saraiva, 2007, p. 776) (grifo nosso)  

 

Destarte, verifica-se que a matéria veiculada na proposta legal insere-se na competência 

legislativa do município (constitucionalidade formal orgânica).  

Ademais, o art. 23, inciso II, da CRFB/88 e o art. 13, inciso XIX, da LOM estabelecem 

ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da 

saúde.  

A fim de corroborar a posição acima, impende registrar a recente decisão do Supremo 

Tribunal Federal - STF em análise da Lei nº. 13.979/2020, que "Dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019", assentando que as providências adotadas pelo 

Governo Federal não afastam atos a serem praticados por Estado, o Distrito Federal e 

Município, considerada a competência concorrente na forma do artigo 23, inciso II, da Lei 

Maior.  
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Nesse sentido, confira as explicações abaixo1:  

A Lei nº 13.979/2020 prevê medidas que poderão ser adotadas pelo Brasil 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus.  

 

A MP 926/2020 alterou o caput e o inciso VI do art. 3º da Lei nº 13.979/2020 

e acrescentou os §§ 8º a 11 ao art. 3º da Lei nº 13.979/2020.  

 

Foi ajuizada uma ADI contra esta MP.  

 

O STF, ao apreciar a medida cautelar, decidiu:  

 

• confirmar a medida acauteladora concedida monocraticamente pelo Relator 

para “tornar explícita, no campo pedagógico e na dicção do Supremo, a 

competência concorrente.” Em outras palavras, as providências adotadas 

pelo Governo Federal “não afastam atos a serem praticados por Estado, o 

Distrito Federal e Município considerada a competência concorrente na 

forma do artigo 23, inciso II, da Lei Maior.”  

 

• dar interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei nº 

13.979/2020, a fim de explicitar que o Presidente da República pode dispor, 

mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais, no 

entanto, esse decreto deverá preservar a atribuição de cada esfera de 

governo, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição Federal. STF. 

Plenário. ADI 6341 MC-Ref/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. 

Edson Fachin, julgado em 15/4/2020 (Info 973) (grifo nosso) 

 

Superado esse aspecto, cumpre observar se a proposição não incorre em 

inconstitucionalidade formal subjetiva. In casu, observa-se que o projeto em testilha, ao 

reconhecer a essencialidade da atividade física para a população teresinense, pretende autorizar 

a retomada de sua prática nos locais que especifica, estabelecendo, para tanto, atribuições à 

Fundação Municipal de Saúde - FMS, a qual deverá expedir as normas sanitárias adequadas 

(art. 1º, parágrafo único).  

 
1 CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Além da União, os Estados/DF e Municípios também podem adotar 

medidas de combate ao coronavírus considerando que a proteção da saúde é de competência concorrente; 

o Presidente pode definir as atividades essenciais, mas preservando a autonomia dos entes. Buscador Dizer 

o Direito, Manaus. Disponível em: 

<https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/5bca8566db79f3788be9efd96c9ed70d>. 

Acesso em: 24/07/2020. 
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Desse modo, resta evidente que o projeto de lei em comento, em que pese a louvável 

intenção do seu proponente, ao dispor sobre a organização administrativa e estabelecer 

obrigações à FMS, trata de atos concretos de gestão administrativa, o que demonstra uma 

ingerência indevida na esfera do Poder Executivo, violando, de modo direto, o princípio da 

separação dos poderes, insculpido no art. 2º da CRFB/88. 

Da análise do teor da proposição, sobreleva destacar, portanto, que o projeto versa sobre 

matéria cuja iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, o qual compete 

dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, incorrendo, por esse 

motivo, em inconstitucionalidade formal subjetiva. 

Nesse sentido, tem-se o disposto no art. 102, inciso VI, da Constituição do Estado do 

Piauí, bem como no art. 51, inciso IV, e art. 71, inciso V, da LOM, respectivamente: 

Art. 102. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

(...) 

VI – dispor sobre a organização, o funcionamento, a reforma e a 

modernização da administração estadual, na forma da lei;(grifo nosso) 

 

Art. 51. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 

(...) 

IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração direta 

ou indireta; (grifo nosso) 

 

Art. 71. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

V – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

municipal, na forma da lei; (grifo nosso) 

 

A fim de ilustrar essa percepção, importante colacionar os julgados seguintes que 

retratam o posicionamento esboçado acima, in verbis: 

 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 2.070/2015, que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade da expedição de receitas médicas digitadas em computador". 

Inconstitucionalidade, por criar obrigações e se imiscuir em matéria de 

competência exclusiva do Poder Executivo. Vício de iniciativa. Desrespeito 

aos artigos 5º, caput, 47, incisos II, XIV e XIX, alínea 'a' e 144 da Constituição 

do Estado. Ação procedente. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 

2056694-96.2016.8.26.0000; Relator (a): Borelli Thomaz; Órgão Julgador: 
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Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 

Julgamento: 17/08/2016; Data de Registro: 19/08/2016) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTICIONALIDADE - LEI Nº3.099/14, DO 

MUNICÍPIO DE PASSOS - INTERFERÊNCIA NO FUNCIONAMENTO DE 

ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO - PROCESSO LEGISLATIVO 

DEFLAGRADO POR INICIATIVA PARLAMENTAR - 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - CONFIGURAÇÃO - 

REPRESENTAÇÃO ACOLHIDA.  

- Em decorrência do princípio da simetria, o modelo de processo legislativo 

federal deve ser seguido pelos Estados e Municípios, haja vista ser constituído 

por normas de repetição obrigatória pelos entes federados.  

- A lei que dispõe acerca da organização e funcionamento de órgão vinculado 

à Secretaria Municipal de Saúde é de competência exclusiva do Chefe do 

Poder Executivo, padecendo de vício de iniciativa se sua proposição fora 

desencadeada pelo Poder Legislativo.  

- O art. 173 da Constituição Estadual estabelece a independência e harmonia 

entre os Poderes Legislativo e Executivo, sendo vedado expressamente que 

um deles exerça função precípua do outro, abraçada que foi pelo constituinte 

mineiro o princípio do freio e do contrapeso da doutrina francesa encerrada 

na parêmia segundo a qual "le pouvoir arrète le pouvoir" (o poder peita o 

poder).  

- Consoante se extrai do judicioso voto proferido pelo eminente Min. Marco 

Aurélio no recente julgamento da ADI 2443, a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal se orienta no sentido de que "[...] a intenção do legislador 

de conferir maior efetividade a determinado direito individual ou social não 

convalida o vício formal verificado na iniciativa parlamentar que ultrapassa 

os limites constitucionais ao reorganizar e reestruturar serviços prestados 

pela Administração Pública." (STF. ADI 2443, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Tribunal Pleno, julgado em 25/09/2014, DJe 03-11-2014)  

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PEDRO 

LEOPOLDO. LEI Nº 3.320/2013. REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS NOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO. 

MATÉRIA RELATIVA À ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

ATRIBUIÇÕES E NA ESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. OFENSA AO ART. 66, 

INCISO III, ALÍNEAS “C” E “F” E ART. 90, INCISO XIV, DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA. 

1. A iniciativa de leis que tratam de questões atinentes à organização 

administrativa, notadamente acerca das atribuições e estruturação da 

Secretaria Municipal de Saúde, é privativa do Chefe do Poder Executivo, a 

teor do disposto no art. 66, inciso III, alíneas “c” e “f” c/c art. 90, inciso XIV, 

da Constituição Estadual - normas que se aplicam aos entes municipais em 

decorrência do princípio da simetria 

2. Padece de vício formal de inconstitucionalidade a Lei nº 3.320/13, do 

Município de Pedro Leopoldo, que, ao impor ao Poder Executivo a realização 
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de exames médicos e odontológicos nos alunos da rede pública de ensino, 

trata de matéria afeta à organização administrativa, usurpando a 

competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo. (TJMG - 

Ação Direta Inconst 1.0000.13.086709-6/000, Relator(a): Des.(a) Bitencourt 

Marcondes , Órgão Especial, julgamento em 26/02/2014, publicação da 

súmula em 14/03/2014) 

 

Ressalte-se, a título de reforço de argumentação, que esse entendimento está em 

sintonia com a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de que padece de 

inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre 

atribuições de órgãos públicos, matéria afeta ao Chefe do Executivo. Nesse sentido, anote-

se: 

Lei que verse sobre a criação e estruturação de órgãos da administração 

pública é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 

1º, II, e, da CF). Princípio da simetria. Afronta também ao princípio da 

separação dos Poderes (art. 2º da CF). Reconhecida a 

inconstitucionalidade de dispositivo de lei, de iniciativa parlamentar, que 

restringe matérias a serem publicadas no Diário Oficial do Estado por 

vício de natureza formal e material. (ADI 2.294, rel. min. Ricardo 

Lewandowski, j. 27-8-2014, P, DJE de 11-9-2014.) (grifo nosso). 

 

Lei alagona 6.153, de 11-5-2000, que cria o programa de leitura de 

jornais e periódicos em sala de aula, a ser cumprido pelas escolas da rede 

oficial e particular do Estado de Alagoas. Iniciativa privativa do chefe do 

Poder Executivo estadual para legislar sobre organização administrativa 

no âmbito do Estado. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, 

§ 1º, II, e, da CR, ao alterar a atribuição da Secretaria de Educação do 

Estado de Alagoas. Princípio da simetria federativa de competências. 

Iniciativa louvável do legislador alagoano que não retira o vício formal de 

iniciativa legislativa. [ADI 2.329, rel. min. Cármen Lúcia, j. 14-4-2010, P, 

DJE de 25-6-2010.] 

 

A Lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do 

Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda 

Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do 

princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do Poder Executivo 

estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do 

Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da 

administração estadual, quando não importar aumento de despesa, ser 

regulamentada por meio de decreto do chefe do Poder Executivo (...). 

Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada. 

[ADI 2.857, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 30-8-2007, P, DJ de 30-11-

2007.] 
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Lei 781, de 2003, do Estado do Amapá, que, em seus arts. 4º, 5º e 6º, 

estabelece obrigações para o Poder Executivo instituir e organizar 

sistema de avaliação de satisfação dos usuários de serviços públicos. 

Inconstitucionalidade formal, em virtude de a lei ter-se originado de 

iniciativa da Assembleia Legislativa. Processo legislativo que deveria ter 

sido inaugurado por iniciativa do governador do Estado. (CF, art. 61, § 

1º, II, e). (ADI 3.180, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 17-5-2007, P, DJ de 

15-6-2007.) (grifo nosso). 

  

Saliente-se, assim, que a proposição legislativa trata de matéria exclusivamente 

relacionada à Administração Pública, a cargo do Chefe do Executivo, não podendo o 

Legislativo adentrar na denominada “reserva de administração” fora das hipóteses 

constitucionalmente previstas. 

Nesse sentido, cumpre enfatizar ser ponto pacífico na doutrina, bem como na 

jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se 

revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 

Poder Público. De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de 

editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. Assim, o diploma 

impugnado, na prática, invadiu a esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo 

e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo. 

Sobre o tema, importante transcrever as considerações desenvolvidas pelo 

administrativista Hely Lopes Meirelles, in verbis:  

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores, são 

todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa ou privativamente 

à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, entre 

as matérias previstas nos artigos 61, § 1º, e 165 da Constituição Federal, as 

que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, da iniciativa 

do prefeito como Chefe do Executivo local, os projetos de lei que disponham 

sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o 

regime jurídico único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e 

aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os 

demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 

forma regimental. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 

7ª ed. p.443) (grifo nosso) 

 

Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora 

leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta á sua 

função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar 
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atos concretos de administração. Já dissemos e convém se repita que o 

Legislativo provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas 

gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser 

permitido à Câmara intervir direta ou concretamente nas atividades 

reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais 

manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, 

pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os 

interessados, contratos, realizações de matérias da Administração e tudo o 

mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. Ed: Malheiros. 

Cap. XI 1.2. 2013. 17ª ed. p. 631.) (grifo nosso) 

 

Portanto, a proposição ora analisada, sendo de origem parlamentar, representa 

ingerência indevida em assunto de competência exclusiva do Poder Executivo.  

Por todo o exposto, tendo em vista a inconstitucionalidade do texto do projeto de lei em 

comento, forçoso é ter que contrariar a pretensão do ilustre proponente. 

 

V- CONCLUSÃO: 

 

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela IMPOSSIBILIDADE 

JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora tratado por 

vislumbrar vício que obsta a sua normal tramitação. 

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta Casa 

Legislativa. 
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